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Unidade II - Abordagem econômica da cooperação
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Economia neoclássica

Nos últimos anos, vêm sendo desenvolvidos novos instrumentais teóricos que tentam explicar o cooperativismo sob a perspectiva econômica e administrativa.

Entre autores que utilizaram os instrumentais da economia neoclássica para explicar o comportamento da organização cooperativa merecem destaque os seguintes:

· François-Albert Angers – autor das obras “Realidade e teoria econômica da cooperação” e “Atividade cooperativa e teoria econômica” (1976) – Utiliza os referenciais da teoria neoclássica da produção para analisar a economia cooperativa sob o enfoque de sistemas e estruturas;

· Claude Pichette – autor da obra “Análise microeconômica e cooperativa” (1972) em que analisa as relações entre cooperativas, associados e mercado. Realiza uma comparação entre cooperativas e empresas de capital, demonstrando que nas primeiras os efeitos alocativos dos recursos e da repartição das rendas são superiores;

· Isaac Guelfat - aplica a teoria do bem-estar como base de fundamentação da economia cooperativa, visto que na cooperativa certo número de pessoas busca melhorar sua renda em relação à condição anterior, sem prejuízo de terceiros;

· Claude Vienney – autor da obra “Aspectos socioeconômicos das organizações cooperativas” (1980), estuda o funcionamento das cooperativas em sistemas econômicos diferentes;

· Serge Koulytchizky – autor de “Novos instrumentos para análise de cooperativas” (1980) – obra em que discorre sobre diversos aspectos administrativos das organizações cooperativas, indicando que tais empresas ao crescerem tornam-se complexas e que o processo de democracia interna, que inerentemente é lento, pode trazer problemas relacionados à agilidade exigida em ambientes competitivos.     

A Teoria de Münster ou Teoria Econômica da Cooperação foi desenvolvida na Alemanha e divulgada na América Latina a partir da década de 1970.

Os pressupostos básicos da Teoria de Münster podem ser resumidos nos seguintes pontos:

· cooperação econômica não exclui o interesse pessoal nem a concorrência;

· o associado busca satisfazer seu interesse individual por intermédio da cooperação quando toma consciência de que a ação isolada lhe é menos favorável;

· cooperativa desenvolve atividades econômicas complementares às unidades produtivas de seus sócios;

· lealdade de grupo resulta de contrato em que estão definidas as bases do relacionamento econômico.

Assim, as organizações cooperativas são constituídas pela reunião de pessoas que defendem seus interesses econômicos individuais por meio de uma empresa que elas mantêm e administram conjuntamente. 

Ademais, o acordo de constituição da cooperativa não implica perda de autonomia econômica das unidades individuais dos sócios.

Isto significa que o produtor integra-se ao complexo produtivo coordenado pela cooperativa sem que esta exerça função de gerência nos negócios particulares do cooperado.

ilustração: ver desenho na folha em anexo UII Mód1 p.2

Portanto, o cooperativismo é plenamente compatível com o pressuposto de livre iniciativa dos sistemas capitalistas concorrenciais. 

A possibilidade de utilizar-se de serviços que adicionam valor ao seu negócio particular impele o produtor ou consumidor a organizar-se em sociedades cooperativas.

Prestação de serviços

No setor agropecuário, por exemplo, a cooperativa poderá prestar aos cooperados os seguintes serviços:

· fornecimento de insumos – a cooperativa reúne as necessidades individuais de insumos básicos como fertilizantes, inseticida, vacinas, medicamentos e sementes que poderão ser adquiridos em grandes lotes junto a grandes distribuidores regionais a custos bem inferiores ao verificado no mercado varejista;

· transporte – a cooperativa poderá realizar o serviço de transporte de mercadorias das propriedades rurais dos agricultores até os locais de beneficiamento ou comercialização;

· armazenagem – a cooperativa poderá realizar a estocagem da produção do cooperado em armazéns próprios ou alugados, permitindo que o produtor tenha maior tranqüilidade para negociar sua produção;

· prestação de serviço de assistência técnica – a cooperativa poderá dispor de corpo técnico de agrônomo, veterinário, contadores, economistas e outros profissionais para prestar serviços de consultoria às unidades produtivas dos cooperados;

· serviço de mecanização agrícola – a cooperativa poderá realizar serviços de mecanização voltados para o preparo de área para plantio e colheita de grãos, viabilizando um serviço que estaria fora do alcance de muitos produtores rurais cujo porte não justificaria a aquisição desse tipo de equipamento;

· comercialização da produção – a cooperativa poderá negociar grandes lotes de produtos diretamente com as indústrias, permitindo a obtenção melhores preços recebidos pelo produtor.  

No segmento de prestação de serviços médicos, a cooperativa poderá coordenar a realização de negociações de contratos com planos de saúde e com redes de hospitais, organizando a oferta e a demanda de consultas, cirurgias e anestesias.

Funcionamento da firma cooperativa 

ilustração: ver desenho na folha em anexo UII Mód1 p.3

As cooperativas procuram maximizar a prestação de serviços ao associado para que este possa otimizar a sua função de utilidade particular, mediante incremento dos preços recebidos. 

Considerando que a cooperativa é vista como uma unidade de produção autônoma, a teoria da firma pode ser utilizada para explicar o comportamento desse tipo de organização.

teoria da firma
Teoria da firma é o conjunto de teorias que visam a explicar o comportamento das empresas no esforço de encontrar uma combinação ótima dos fatores de produção que seja capaz de maximizar o produto ou minimizar os custos de produção.
Os argumentos até aqui expostos conduzem ao entendimento de que não há contradição ou mesmo incompatibilidade entre o cooperativismo e o sistema econômico capitalista.

Esta linha de argumentação fundamenta-se na premissa de que o lucro do produtor deve ser buscado através de sua própria unidade produtiva. 

Portanto, o objetivo principal de uma organização cooperativa consiste na prestação de serviços necessários à adequada condução dos empreendimentos explorados pelos cooperados. 

Contudo, as cooperativas poderão ter outros objetivos além da maximização dos preços recebidos pelos produtores associados.

Assumindo que a cooperativa é um processador monopsonista, podem estar presentes os objetivos seguintes:

monopsonista
Monopsônio designa a estrutura de mercado em que há apenas um comprador e diversos produtores.

· maximização do preço pago ao produtor;

· maximização da renda líquida do produtor;

· dependendo da política de preço adotada, operação em nível de custo.  

A coordenação horizontal das economias dos associados pode conduzir a um maior nível de utilidade para o conjunto dos associados da cooperativa. 

Estes ganhos decorrem, principalmente, de economias de escala. Sempre que o custo marginal de produção é menor que o custo médio variável de produção, um aumento da quantidade produzida conduz a uma redução dos custos médios por unidade produzida. 

economias de escala
economias de escala - Redução de custos médios decorrentes do aumento do volume de produção.

Assim sendo, os ganhos da atividade cooperativa, em geral, superam os agregados das economias isoladas.

Função de utilidade da organização cooperativa 

Considerando que a utilidade é transferível entre os agentes cooperados e que estes são avessos ao risco, o modelo econômico apresentado na Equação 1, em que U representa o nível de utilidade; U(i), a máxima utilidade da integração individual do i-ésimo produtor; e U(j), a máxima utilidade do j-ésimo produtor. 




(1)

utilidade
Utilidade = Capacidade de um bem econômico de satisfazer necessidades ou desejos humanos.
Dessa relação, depreende-se que o nível de utilidade para a totalidade dos cooperados será maior quando estes estão organizados por meio de cooperativas, comparada à situação em que atuam isoladamente.

Contudo, cumpre ponderar que a cooperação, embora constitua condição necessária, não garante maior nível de utilidade para cada sócio, em particular, em virtude da possibilidade do risco moral de “quebra” de contrato. 

Incluir desenho da folha avulsa UII Mód1 p.5

Nesse sentido, como o cooperado é ao mesmo tempo usuário e proprietário do empreendimento cooperativo, ele pode adotar atitudes oportunistas com a finalidade de aumentar seu benefício individual em prejuízo da empresa cooperativa ou de outros cooperados. 


Por exemplo, suponhamos que um conjunto de 25 produtores que trabalham isoladamente tenha renda média anual de $30.000. A renda agregada seria de $750.000.

A teoria da cooperação representada na Equação 1 afirma que, reunidos uma cooperativa de produtores, a renda agregada gerada por esses mesmos produtores será superior a $750.000.

O excedente gerado será distribuído proporcionalmente ao volume de transações entre cooperado e cooperativa. Então, pode ocorrer que os sócios aufiram resultados econômicos desiguais. 

Eventualmente, poderá alguns dos sócios não se beneficiar do empreendimento cooperativo. É possível, ainda, vir a contabilizar perdas, quando os benefícios obtidos forem inferiores aos investimentos realizados.

Estudo empírico revela que o aumento de 10% no número de cooperados promove um aumento médio de 2,5% na renda dos produtores agrícolas. 


A dupla natureza da cooperativa

A cooperativa é uma organização de prestação de serviços a seus cooperados, apenas devendo buscar excedentes à medida que deles precisar para garantir, em longo prazo, a ampliação da oferta de serviços aos seus membros.

Assim sendo, pressupondo que os objetivos sociais somente podem ser cumpridos na presença de sucesso econômico, as cooperativas devem adotar instrumentos de gestão profissional, notadamente no monitoramento das transações internas da cooperativa.

Incluir desenho da folha avulsa UII Mód1 p.6

Portanto, a avaliação de uma organização cooperativa deve considerar duas vertentes:

· a primeira, de natureza econômica, em que os instrumentos de análise seriam semelhantes aos aplicados às demais organizações empresarias:

· aumento de produtividade;

· redução de custos de produção;

· melhora nas relações de troca;

· excelência na qualidade dos produtos;

· ampliação da capacidade financeira;

· a outra, de cunho social, em que deve ser examinada a sua efetividade no que diz respeito à contribuição para o desenvolvimento socioeconômico do associado:

· adequação e suficiência dos serviços prestados;

· difusão de técnicas de produção;

· inserção em novos mercados

· integração econômica;

· distribuição de sobras.

É importante destacar que as relações econômicas entre cooperativa e terceiros processam-se de acordo com os mecanismos de competição, isto é, não se confundem com as condutas recomendadas pela doutrina cooperativista.

Portanto, quando uma cooperativa comparece ao mercado para cumprir seus objetivos econômicos, ela não se diferencia das demais organizações existentes no sistema econômico, seja empresa privada, empresa pública ou associação civil.   

Empresa

Empresa é a organização destinada à produção e/ou comercialização de bens e serviços.

Diagrama folha em anexo

A única diferença relevante entre cooperativa e empresa de capital do ponto de vista econômico encontra-se no fato de que, na primeira o associado é simultaneamente dono e usuário. 

Todos os demais fatores envolvidos nas regras ou princípios do cooperativismo seriam insuficientes para distinguir uma cooperativa dos demais tipos societários existentes. 

Resumo

Nos últimos anos, vêm sendo desenvolvidos novos instrumentais teóricos que tentam explicar o cooperativismo sob a perspectiva econômica e administrativa.

Considerando que a cooperativa é vista como unidade produtiva, a teoria da firma pode ser utilizada para explicar o comportamento desse tipo de organização. 

A utilidade agregada gerada por um grupo de cooperados é superior à soma das utilidades geradas individualmente.

Os objetivos sociais da cooperativa somente podem ser cumpridos na presença de sucesso econômico.

O que torna distinta uma cooperativa das demais empresa é o fato de que naquela o associado atua como dono e usuário. 
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